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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA-TO
CNPJ Nº: 04.532.991/0001-04

	EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº 009/2025  - LEI Nº 14.133 /2021




1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA - TO.

O critério de julgamento adotado será o menor preço (por item), observadas as exigências contidas neste aviso de contratação e seus anexos quanto às especificações do objeto.

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do poder legislativo da Câmara  Municipal  de  Lavandeira TO, para exercício de  2025.

3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:
3.1 A participação na presente dispensa se dará mediante envio de proposta pela empresa interessada, protocolada no setor de licitações até o dia previsto ou encaminhada pelo e-mail: camara.lavandeira.leg@hotmail.com. 
3.2 As propostas serão recebidas no horário comercial da câmara municipal, ou seja, das 08:00 às 12:00h.
3.3 Não serão aceitas propostas após o dia definido neste aviso.
3.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
3.5 Que não atendam às condições deste aviso de contratação e seus anexo(s);
3.6 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expresso para  receber citação e responder administrativa ou judicialmente; Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.4.3 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
3.4.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
3.4.5 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
3.4.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas.

4 PROPOSTAS DE PREÇO:

4.1 Na data marcada o presidente da comissão, verificará na caixa de e-mail, propostas recebidas e as protocoladas na câmara. A proposta de menor valor será a classificada.
4.2 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua  apresentação.
4.3  Será desclassificada a proposta vencedora que:

*Contiver vícios insanáveis;
*Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
*Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
*Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

3.4 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços :

a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5 HABILITAÇÃO:

5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6 CONTRATAÇÃO:

a)  Após a homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
b) O homologado terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (nota de empenho/carta contrato/autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste aviso de contratação de dispensa de licitação.

7 SANÇÕES:
7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no  art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; Dar causa à inexecução total do contrato;
7.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
7.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo                   justificado;

8 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

O procedimento será divulgado no Portal de Transparência do Município, no endereço  http://lavandeira.to.leg.br/portalesicnovochamado/#.

Integram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
ANEXO II - Termo de Referência;
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;
ANEXO IV – Modelo de Proposta;
[bookmark: _GoBack]                     Lavandeira –TO, 21 de Março  de 2025.




_________________________________
MARZIEL GONÇALVES LOPES
Agente de Contratação
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